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O SR. SIMÃO PEDRO - PT - PARA QUESTÃO DE ORDEM - Senhor Presidente, esta questão de ordem tem o intuito de esclarecer que dispositivos são aplicáveis, atualmente, à tramitação do projeto de lei que institui o Plano Plurianual: se o artigo 35, inciso I do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal ou se o artigo 246, inciso I, do Regimento Interno desta Casa. 

No último dia 31 de agosto, tivemos frustrada nossa expectativa de que fosse anunciado o recebimento, por esta Casa, do projeto de lei do plano plurianual para o período 2008-2011. Entendíamos que, como aconteceu com o PPA anterior, seria aplicado o disposto no inciso I do artigo 35 do ADCT da Constituição Federal, ou seja, o projeto seria encaminhado a esta Casa até quatro meses antes do encerramento do primeiro exercício financeiro, uma vez que as disposições referentes ao assunto, contidas no artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) foram vetadas.

Ficamos imaginando, então, que o projeto de lei relativo ao PPA seria enviado juntamente com o projeto de lei orçamentária para o exercício de 2008. 

Enganamo-nos mais uma vez, muito embora o Senhor Governador, na mensagem de encaminhamento do Projeto de Lei nº. 1.182/2007 tenha afirmado: “Foram, também, observadas, na sua elaboração, as estratégias e as diretrizes de ação consideradas no Plano Plurianual do Estado de São Paulo – PPA, relativo ao período de 2008-2011.”

Ele faz essa menção, mas o projeto até agora não chegou a esta Casa.

“É de se concluir, pelo trecho acima citado, que o Senhor Governador elaborou para si um plano plurianual particular que, embora não tenha passado pela aprovação da Assembléia Legislativa, conforme determina a Constituição, serviu de parâmetro para a elaboração da peça orçamentária que este Parlamento deverá votar até o final do atual exercício. 

Sentimo-nos bastante confusos com essa falta de critérios precisos para o envio de projeto que a Constituição diz ser obrigatório. Não há qualquer lógica em se analisar e votar o orçamento para o exercício de 2008, sem antes analisar e votar o projeto do PPA para o período 2008-2011 e no qual o orçamento deverá se basear. 

Vimos, portanto, indagar de Vossa Excelência quais os critérios atualmente aplicáveis para o estabelecimento do prazo para envio do Projeto do PPA. Isto porque nosso Regimento Interno estabelece, no inciso I do artigo 246, o dia 15 de fevereiro do segundo ano do período governamental, como prazo limite para envio do Projeto do PPA, prazo diferente daquele estabelecido pelo artigo 35 do ADCT da Constituição Federal.

Tínhamos a esperança de que a questão ficasse resolvida de forma definitiva com a edição da Lei Complementar a que se refere o artigo 165, § 9º, incisos I e II da Constituição Federal – a Lei de Responsabilidade Fiscal. Ocorre, entretanto, que os dispositivos referentes ao PPA foram vetados e, até o momento, não existe qualquer decisão do Congresso sobre o veto. 

Existem, em tramitação nesta Casa, algumas tentativas de regulamentar a questão. Citamos, como exemplo, proposta de emenda à Constituição, de iniciativa do Deputado Mário Reali e projeto de lei complementar de iniciativa do Deputado Roberto Engler.

A falta de regulamentação tem prejudicado o andamento de nossos trabalhos. Quando da elaboração da última LDO, por exemplo, não houve como apresentar emendas sobre os quadros anexos, simplesmente porque não havia tais quadros, pois dependiam da aprovação do PPA. 

É sabido que, noutros Estados, como é o caso do Rio Grande do Sul, em que a própria Constituição Estadual fixa o prazo para envio do projeto ao Legislativo, o PPA para o período 2008-2011 já tramitou e já foi aprovado, juntamente com a LDO para 2008, o que é mais razoável. 

Assim sendo, Senhor Presidente, aguardamos o posicionamento de Vossa Excelência a respeito, bem como esperamos que seja pautada para votação alguma das proposições que tratam do tema. 

Sala das Sessões, em 2 de outubro de 2007. 

Deputado Simão Pedro

Líder da Bancada do PT

 

